
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.882 - PR 
(2014/0179735-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SANTO BONAMIGO FILHO 
AGRAVANTE : CLEUMAR NERICHS DIAS 
AGRAVANTE : VILSON PEREIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : JAIRO ALAIRSO HEINEMANN 
AGRAVANTE : LUCINDO WACHHOLZ 
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS HOFFMAN 
ADVOGADO : GLÁUCIO ANTONIO PEREIRA FILHO E OUTRO(S) - 

PR035229 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S) - PR029173 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPULSÃO DE POLICIAL MILITAR. 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE E OFENSIVA AO 
DECORO PROFISSIONAL. RECEBIMENTO DE VANTAGEM INDEVIDA. 
DESNECESSIDADE DE INDICAÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS INVESTIGADOS 
E CAPITULAÇÃO. LEGALIDADE DO PAD E ADEQUABILIDADE DA SANÇÃO 
CONSIGNADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Corte de origem analisou toda a controvérsia de maneira 
fundamentada, não havendo como acolher a tese recursal de deficiência na 
prestação jurisdicional. Observa-se que toda a controvérsia foi minuciosamente 
analisada pela Corte de origem, confirmando a sentença de improcedência. 

2.   Somente após o início da instrução probatória, no âmbito do 
PAD, a Comissão Processante poderá fazer o relato circunstanciado das 
condutas supostamente praticadas pelo Servidor indiciado, capitulando as 
infrações porventura cometidas; precisamente por isso não se exige que a 
Portaria instauradora do Processo Disciplinar contenha a minuciosa descrição 
dos fatos que serão apurados, exigível apenas quando do indiciamento do 
Servidor.

3.   A análise do Processo Administrativo colacionado aos 
autos, como consignado pelas instâncias ordinárias, não evidencia a existência de 
qualquer irregularidade nos atos de investigação administrativa. Regularmente 
instaurado o PAD, dos autos se infere que os acusados participaram, 
efetivamente, de toda a fase instrutória, onde foram regularmente colhidos os 
elementos probatórios capazes de respaldar a indicação de existência de infração 
disciplinar. Observados, assim, durante a tramitação do procedimento, os 
princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório.

4.   O que se verifica da leitura do acórdão é que, ao contrário 
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do que alegam os recorrentes, sua punição foi devidamente fundamentada nas 
provas testemunhais e materiais produzidas no Processo Administrativo 
Disciplinar.

5.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 11 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.882 - PR 
(2014/0179735-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SANTO BONAMIGO FILHO 
AGRAVANTE : CLEUMAR NERICHS DIAS 
AGRAVANTE : VILSON PEREIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : JAIRO ALAIRSO HEINEMANN 
AGRAVANTE : LUCINDO WACHHOLZ 
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS HOFFMAN 
ADVOGADO : GLÁUCIO ANTONIO PEREIRA FILHO E OUTRO(S) - 

PR035229 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S) - PR029173 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão de 

minha lavra que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial interposto por 

SANTO BONAMIGO FILHO e OUTROS, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. EXPULSÃO DE POLICIAL MILITAR. 

TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE E 

OFENSIVA AO DECORO PROFISSIONAL. DESNECESSIDADE DE 

INDICAÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS INVESTIGADOS E 

CAPITULAÇÃO. INFRAÇÃO DISCIPLINAR IDENTIFICADA COMO 

CRIME. LEGALIDADE DO PAD E ADEQUABILIDADE DA SANÇÃO 

CONSIGNADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Os agravantes repisam os argumentos declinados nas 

razões do Recurso Especial, pugnando pelo reconhecimento da nulidade do 

Processo Disciplinar.

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.882 - PR 
(2014/0179735-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SANTO BONAMIGO FILHO 
AGRAVANTE : CLEUMAR NERICHS DIAS 
AGRAVANTE : VILSON PEREIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : JAIRO ALAIRSO HEINEMANN 
AGRAVANTE : LUCINDO WACHHOLZ 
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS HOFFMAN 
ADVOGADO : GLÁUCIO ANTONIO PEREIRA FILHO E OUTRO(S) - 

PR035229 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S) - PR029173 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPULSÃO DE 

POLICIAL MILITAR. TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA 

GRAVE E OFENSIVA AO DECORO PROFISSIONAL. RECEBIMENTO 

DE VANTAGEM INDEVIDA. DESNECESSIDADE DE INDICAÇÃO 

MINUCIOSA DOS FATOS INVESTIGADOS E CAPITULAÇÃO. 

LEGALIDADE DO PAD E ADEQUABILIDADE DA SANÇÃO 

CONSIGNADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A Corte de origem analisou toda a controvérsia de 

maneira fundamentada, não havendo como acolher a tese recursal de 

deficiência na prestação jurisdicional. Observa-se que toda a 

controvérsia foi minuciosamente analisada pela Corte de origem, 

confirmando a sentença de improcedência. 

2.   Somente após o início da instrução probatória, no 

âmbito do PAD, a Comissão Processante poderá fazer o relato 

circunstanciado das condutas supostamente praticadas pelo Servidor 

indiciado, capitulando as infrações porventura cometidas; 

precisamente por isso não se exige que a Portaria instauradora do 

Processo Disciplinar contenha a minuciosa descrição dos fatos que 

serão apurados, exigível apenas quando do indiciamento do Servidor.

3.   A análise do Processo Administrativo colacionado aos 

autos, como consignado pelas instâncias ordinárias, não evidencia a 

existência de qualquer irregularidade nos atos de investigação 

administrativa. Regularmente instaurado o PAD, dos autos se infere 
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que os acusados participaram, efetivamente, de toda a fase 

instrutória, onde foram regularmente colhidos os elementos 

probatórios capazes de respaldar a indicação de existência de 

infração disciplinar. Observados, assim, durante a tramitação do 

procedimento, os princípios do devido processo legal, da ampla 

defesa e do contraditório.

4.   O que se verifica da leitura do acórdão é que, ao 

contrário do que alegam os recorrentes, sua punição foi devidamente 

fundamentada nas provas testemunhais e materiais produzidas no 

Processo Administrativo Disciplinar.

5.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não 

merece êxito a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

2.   Não houve infringência ao art. 535 do CPC, na medida em 

que o Tribunal a quo apreciou, fundamentadamente, a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se que, malgrado não ter a Corte de origem acolhido os argumentos 

suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas 

necessários à integral solução da lide. Afora isso, julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa às normas ora invocadas.

3.   No que diz respeito à suposta nulidade da portaria inaugural, 

é firme a orientação desta Corte de que não há necessidade de descrição 

minuciosa dos fatos no momento de instauração do Processo Administrativo 

Disciplinar, é de se ter claro que somente após o início da instrução probatória, a 

Comissão Processante será capaz de fazer um relato circunstanciado das 

condutas supostamente praticadas pelos Servidores indiciados, capitulando as 

infrações porventura cometidas. 

4.   Precisamente por isso, não se exige que a Portaria 

instauradora do Processo Disciplinar contenha a minuciosa descrição dos fatos 
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que serão apurados pela Comissão Processante, exigência feita apenas quando 

do indiciamento do Servidor. Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO. DEMISSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. CASSAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO 

STJ. PAD. PORTARIA DE INAUGURAÇÃO. NULIDADE. 

INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DEMISSÃO. POSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PROVA NA SEARA ADMINISTRATIVA. DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. NECESSIDADE.

1.   Trata-se de mandado de segurança impetrado contra 

suposto ato ilegal do Exmº. Sr. Ministro de Estado da Justiça, 

consubstanciado na Portaria/MJ nº 732, publicada no DOU de 4/5/11, 

que em face do restou apurado nos autos do PAD 

08.650.002676/2005-16, aprovou o Parecer nº 

119/2010/CIP/CAD/CGJUDI/CONJUR/MJ, aplicando ao Impetrante a 

pena de cassação de aposentadoria do cargo de Policial Rodoviário 

Federal do Quadro de Pessoal do Departamento de Polícia Rodoviária 

Federal do Ministério da Justiça, pelo enquadramento nas infrações 

disciplinares previstas nos arts. 117, IX e XI, 132, IV e VI, da Lei 

8.112/90.

2.   "A prescrição da sanção administrativa para o ilícito 

de mesma natureza se regula pelo prazo prescricional previsto na Lei 

Penal (art. 142, § 2º, da Lei 8.112/90)" (REsp 1234317/RS, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 31/3/11).

3.   Hipótese em que, nos termos do art. 109, III, do 

Código Penal, o prazo prescricional na espécie é de 12 (doze) anos, 

uma vez que os fatos apurados na esfera administrativa também 

deram ensejo à instauração de processo criminal ao fim do qual o 

Impetrante foi condenado a pena de reclusão de 7 (sete) anos e 8 

(oito) meses.

4.   "O Pleno do Supremo Tribunal Federal já se 

manifestou pela constitucionalidade da penalidade administrativa de 

cassação de aposentadoria, tendo em vista o disposto no artigo 41, 

parágrafo 1º, da Constituição da República (cf. MS 21.948/DF, Relator 

Ministro Néri da Silveira, in DJ 7/12/95)" (MS 7.795/DF, Rel. Min. 
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HAMILTON CARVALHIDO, Terceira Seção, DJ 24/6/02).

5.   "A portaria de instauração do processo disciplinar que 

faz referências genéricas aos fatos imputados ao servidor, deixando 

de expô-los minuciosamente, não enseja a nulidade do processo, 

tendo em vista que tal exigência deve ser observada apenas na fase 

de indiciamento, após a instrução." (MS 12.720/DF, Rel. Min. FELIX 

FISCHER, Terceira Seção, DJe 30/4/08).

6.   Mostra-se incabível o acolhimento de teses de 

cerceamento de defesa arguidas de forma genérica.

7.   A utilização, pela Comissão Processante, do Manual 

de Treinamento em Processo Administrativo Disciplinar da CGU, de 

2007, não viola o princípio da irretroatividade das leis, haja vista que 

não se trata de lei, mas de obra doutrinária que tem por escopo 

"apresentar as normas, técnicas e práticas acerca da condução do 

processo administrativo disciplinar em sede federal, com o enfoque no 

rito processual da Lei nº 8.112, de 11/12/90".

8.   O direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, 

ou seja, é aquele capaz de ser comprovado de plano, por 

documentação inequívoca. A impetração não pode fundamentar-se, 

consoante lição de Alexandre de Morais,  "em simples conjecturas ou 

em alegações que dependam de dilação probatória incompatível com 

o procedimento do mandado de segurança" (Direito Constitucional, 

15ª ed., São Paulo: Atlas, 2004, p. 167).

9.   A alegação genérica formulada pelo Impetrante 

acerca de uma suposta inexistência de provas da prática das condutas 

a ele imputadas no PAD não é suficiente para afastar as conclusões 

formuladas no relatório final da Comissão Processante, uma vez que 

estas são corroboradas pelo conjunto probatório dos autos 

administrativos, formado não apenas pelas conversas telefônicas por 

ele travadas, interceptadas por ordem judicial, mas também por 

depoimentos colhidos durante a instrução do processo administrativo. 

Nesse contexto, a impugnação dessas provas demandaria dilação 

probatória.

10.   Mandado de segurança denegado. Custas ex lege. 

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos da Súmula 

105/STJ (MS 17.537/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe 9.6.2015).
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MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDORES DO IBAMA. 

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA SOBRE 

ANTERIOR PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PAD. AFASTAMENTO 

DA PRESCRIÇÃO MESMO QUE CONSIDERADO O PRAZO 

QUINQUENAL. INFRAÇÕES DISCIPLINARES TIPIFICADAS COMO 

CRIMES. INCIDÊNCIA DO ART. 142, § 2º, DA LEI 8.112/90. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS 

INVESTIGADOS E CAPITULAÇÃO NA PORTARIA INAUGURAL. 

DESNECESSIDADE. DESCRIÇÃO CONTIDA NO INDICIAMENTO. 

EFETIVA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 

ORDEM DENEGADA.

1.   Mandado de segurança contra atos da Ministra de 

Estado do Meio Ambiente, que aplicou a pena de demissão a 

servidores do IBAMA, enquadrando-os nas infrações disciplinares 

previstas nos arts. 117, inciso IX, e 132, incisos IV e XIII, ambos da Lei 

n. 8.112/90.

2.   Ainda que considerado o prazo quinquenal, a 

prescrição restaria afastada em virtude da ausência de prova 

pré-constituída de PAD em desfavor dos impetrantes em data anterior 

à Portaria 290, de 6/2/2006, que culminou na sua demissão em 

20/12/2010, por meio das Portarias 503, 504 e 505.

3.   Ademais, "Os prazos de prescrição previstos na lei 

penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como 

crime" (§ 2º do art. 142 da Lei 8.112/90). Hipótese em que as 

infrações disciplinares imputadas aos impetrantes também são objeto 

de ações penais em curso, por meio das quais respondem pela prática 

de crimes contra o meio ambiente (art. 67 da Lei 9.605/98), quadrilha 

(art. 288 do CP) e corrupção passiva (art. 317, § 1º, do CP), isolada 

ou cumulativamente, cujo tipos penais prevêem prazos de prescrição 

nunca inferiores a 8 (oito) anos, conforme art. 109 do Código Penal.

4.   A descrição minuciosa dos fatos se faz necessária 

apenas quando do indiciamento do servidor, após a fase instrutória, 

na qual são efetivamente apurados, e não na portaria de instauração 

ou na citação inicial do processo administrativo. Precedentes.

5.   O Relatório Final da Comissão Processante e o 
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Parecer da Consultoria Jurídica do Ministério do Meio Ambiente 

individualizaram de forma consistente as condutas imputadas aos 

impetrantes, subsumindo-as aos tipos legais utilizados para embasar a 

sugerida pena de demissão.

6.   Segurança denegada (MS 16.581/DF, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.3.2014).

5.   No mais, a Corte de origem, soberana na análise 

fático-probatória dos autos, é clara ao afirmar que as provas carreadas aos autos 

comprovam de maneira inequívoca o ato infracional do Servidor, bem como o 

recebimento de vantagem indevida. A inversão de tal premissa não seria possível 

em sede de Recuso Especial, ante o óbice contido na Súmula 7 desta Corte.

6.   A análise do Processo Administrativo colacionado aos 

autos, como consignado pelas instâncias ordinárias, não evidencia a existência de 

qualquer irregularidade nos atos de investigação administrativa. Regularmente 

instaurado o PAD, dos autos se infere que os acusados participaram, 

efetivamente, de toda a fase instrutória, onde foram regularmente colhidos os 

elementos probatórios capazes de respaldar a indicação de existência de infração 

disciplinar. Observados, assim, durante a tramitação do procedimento, os 

princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório.

7.   O que se verifica da leitura do acórdão, é que ao contrário 

do que alegam os recorrentes, sua punição foi devidamente fundamentada nas 

provas testemunhais e materiais produzidas no Processo Administrativo 

Disciplinar, não merecendo reparos o acórdão recorrido.

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno dos 

Particulares. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0179735-4 AREsp 551.882 / PR

Números Origem:  00167604520108160004  13142008  167604520108160004  201200287533  9424724  
942472401

PAUTA: 11/12/2018 JULGADO: 11/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTO BONAMIGO FILHO 
AGRAVANTE : CLEUMAR NERICHS DIAS 
AGRAVANTE : VILSON PEREIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : JAIRO ALAIRSO HEINEMANN 
AGRAVANTE : LUCINDO WACHHOLZ 
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS HOFFMAN 
ADVOGADO : GLÁUCIO ANTONIO PEREIRA FILHO E OUTRO(S) - PR035229 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S) - PR029173 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANTO BONAMIGO FILHO 
AGRAVANTE : CLEUMAR NERICHS DIAS 
AGRAVANTE : VILSON PEREIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : JAIRO ALAIRSO HEINEMANN 
AGRAVANTE : LUCINDO WACHHOLZ 
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS HOFFMAN 
ADVOGADO : GLÁUCIO ANTONIO PEREIRA FILHO E OUTRO(S) - PR035229 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S) - PR029173 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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